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RETIFICAÇÃO DO DOE DE 25-06-25 – DOE 27-06-25
Na Portaria SRE 34/25, de 24 de junho de 2025, que altera a Portaria CAT 147/09, de 27 de julho de 2009, que disciplina os procedimentos a serem adotados para fins da Escrituração Fiscal Digital - EFD pelos contribuintes do ICMS:
No artigo 1º:
Onde se lê:

05/2025
Leia-se:
06/2025
PORTARIA SRE 36, DE 26 DE JUNHO DE 2025
Altera a Portaria SRE 12/22, de 9 de março de 2022, que estabelece a base de cálculo do imposto na saída de produtos de perfumaria e de higiene pessoal, a que se refere o artigo 313-F do Regulamento do ICMS.
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, e nos artigos 41, 43, 313-E e 313-F do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados da Portaria SRE 12/22, de 9 de março de 2022:

I - o “caput” do artigo 1º:
“Artigo 1º - No período de 1º de abril de 2022 a 31 de agosto de 2025, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo XI da Portaria CAT 68/19, de 13 de dezembro de 2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único.” (NR);
II - do artigo 2º:
a) o “caput”:

“Artigo 2º - A partir de 1º de setembro de 2025, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias indicadas no Anexo XI da Portaria CAT 68/19, de 13 de dezembro de 2019, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR);
b) o § 2º:
“§ 2º - Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda e Planejamento poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 1º de setembro de 2025.” (NR).
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA SRE 35, DE 26 DE JUNHO DE 2025
Revoga dispositivos da Portaria CAT 32/96, de 28 de março de 1996, e da Portaria CAT 55/09, de 19 de março de 2009, e a Portaria CAT 183/10, de 30 de novembro de 2010.
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no artigo 67 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Ficam revogados:

I - o item 2 do § 8º do artigo 7º da Portaria CAT 32/96, de 28 de março de 1996, que dispõe sobre a emissão de documentos fiscais e a escrituração de livros fiscais por contribuinte usuário de sistema eletrônico de processamento de dados;

II - o § 1º do artigo 18 da Portaria CAT 55/09, de 19 de março de 2009, que dispõe sobre a emissão do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e e do Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico - DACTE e dá outras providências;

III - a Portaria CAT 183/10, de 30 de novembro de 2010, que dispõe sobre o Formulário de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA).

Artigo 2º - O disposto no artigo 1º não dispensa o contribuinte de conservar os documentos ficais pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2026.

RESOLUÇÃO SFP-19, DE 26-06-25 – DOE 27-06-25
Divulga os índices percentuais preliminares de participação dos municípios paulistas no produto da arrecadação do ICMS do ano-base 2024, para aplicação no exercício de 2026, e fixa prazo para apresentação da impugnação.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA E PLANEJAMENTO, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990, e considerando os relatórios apresentados pela Subsecretaria da Receita Estadual,

RESOLVE:
Artigo 1º - Os índices percentuais preliminares de participação dos municípios paulistas no produto da arrecadação do ICMS, apurados neste ano, para aplicação no exercício 2026, são os especificados na relação anexa a esta resolução.

Artigo 2º - As Prefeituras Municipais terão prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta resolução, para apresentar impugnação relacionada aos valores adicionados declarados pelos contribuintes, resultantes de operações e prestações ocorridas em seus territórios no ano-base 2024.

Parágrafo único - As impugnações de cada Prefeitura deverão ser apresentadas conforme o disposto no artigo 12 da Portaria SRE 94, de 17 de novembro de 2022.

Artigo 3º - Os dados relativos ao componente a que se refere o inciso III do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, são os publicados no Comunicado DICAR nº 43, de 17 de junho de 2025.

Artigo 4º - Os índices já incluem o fator de 2% (dois por cento) a que se refere o inciso VII do artigo 1º da Lei nº 3.201, de 23 de dezembro de 1981, na redação dada pela Lei nº 8.510, de 29 de dezembro de 1993.

Artigo 5º - No portal da Secretaria da Fazenda e Planejamento na internet ficará disponível para consulta a tabela com todos os componentes utilizados para o cálculo dos índices.

Artigo 6º - A Secretaria da Fazenda e Planejamento continuará a analisar as informações da Dipam-A, do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional-Declaratório – PGDAS-D, da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais – DEFIS e da Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA entregues pelos contribuintes, a fim de identificar incorreções e omissões para as devidas retificações e inclusões.

Artigo 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO PGE Nº 34, DE 26-06-25 – DOE 27-06-25
altera o dispositivo que especifica da Resolução PGE nº 62, de 29 de novembro de 2024.

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:
Artigo 1º - O item 3.2 do Anexo IV da Resolução PGE nº 62, de 29 de novembro de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação:

 “3.2. Validadora: Juliana Campolina Rebelo Horta;” (NR)

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO PGE Nº 33, DE 26-06-25 – DOE 27-06-25
Institui, no âmbito dos órgãos de coordenação setorial da Procuradoria Geral do Estado, o “Projeto Elo”, com o objetivo de promover a ambientação institucional de Procuradores do Estado no início de exercício ou em alteração de área de atuação e dá providências correlatas.
A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no exercício de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar aos Procuradores do Estado, tanto os ingressantes quanto os remanejados entre áreas, processo de ambientação eficaz e colaborativo;

CONSIDERANDO que o compartilhamento de experiências, conhecimentos e práticas institucionais contribui para o fortalecimento da cultura organizacional e para a qualificação do serviço público prestado pela Procuradoria Geral do Estado,

RESOLVE:
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito dos órgãos de coordenação setorial da Procuradoria Geral do Estado, o “Projeto Elo”, com o objetivo de oferecer suporte institucional a Procuradores do Estado em início de exercício ou em processo de adaptação decorrente de alteração de área de atuação.

Artigo 2º - O Projeto a que alude o artigo 1° será executado por Procurador do Estado em efetivo exercício, preferencialmente lotado na mesma unidade de exercício dos Procuradores em início de atuação ou em fase de adaptação decorrente de alteração de área ou com experiência recente naquela unidade, designado para prestar apoio a até 3 (três) Procuradores do Estado, com vistas a contribuir para sua ambientação funcional e integração institucional.

Artigo 3º - A designação a que alude o artigo 2º será realizada pelas respectivas chefias imediatas, observado o limite máximo de 3 (três) Procuradores acompanhados por Procurador designado.

Artigo 4º - O Procurador designado atuará de forma complementar e não substitutiva ao acompanhamento realizado pela Comissão de Monitoramento ao Estágio Probatório - COMEP, não lhe sendo atribuídas funções de supervisão, avaliação ou emissão de relatórios.

Artigo 5º - Constituem atribuições do Procurador designado:

I - atuar como ponto de apoio para dúvidas do cotidiano funcional, inclusive no uso de sistemas, compreensão dos fluxos de trabalho e localização de modelos e documentos;

II - orientar sobre o funcionamento da unidade a comunicação interna e as rotinas administrativas e processuais locais;

III - promover a integração dos colegas com os demais membros da unidade;

IV - manter canal de escuta e orientação acessível;

V - participar de encontros presenciais com os Procuradores apoiados, com frequência adequada ao atingimento dos objetivos projeto.

Artigo 6º - O Projeto a que se refere essa resolução terá duração de 3 (três) meses.

Artigo 7º - Ao Procurador do Estado designado para executar o projeto que desempenhar as atribuições ordinárias de seu cargo concomitantemente com a atividade pública relevante, e em condições de excesso de serviço, poderão ser concedidos até 3 (três) dias de atividades por mês, os quais poderão ser convertidos em até 1 (um) dia de Licença Compensatória, nos termos do artigo 10, inciso III, da Resolução PGE nº 27, de 22 de agosto de 2024.

Artigo 8º - A coordenação institucional do Projeto caberá aos órgãos de coordenação setorial competentes, incumbidos da consolidação dos relatórios mensais de atividades e do lançamento, em sistema próprio, dos dias de atividade atribuídos aos Procuradores designados.

Parágrafo único - Ao Procurador do Estado designado para coordenar o projeto no âmbito dos órgãos de coordenação setorial, no desempenho das atribuições ordinárias de seu cargo e em condições de excesso de serviço, poderão ser concedidos até 6 (seis) dias de atividades por mês, os quais poderão ser convertidos em até 2 (dois) dias de Licença Compensatória, nos termos do artigo 10, inciso III, da Resolução PGE nº 27, de 22 de agosto de 2024.

Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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